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RESUMO: Este artigo tem como objetivos discutir o papel das organizações 
sem fins lucrativos para a solução dos problemas sociais e alguns dos desafios 
para o seu futuro. O suporte teórico aponta conceitos sobre este tipo de orga-
nização e seu surgimento, apresentando, também, alguns aspectos que o dife-
renciam dos demais setores da economia. O trabalho trata do relacionamento 
das organizações não-governamentais com os demais setores da economia, 
incluindo formas de melhorar a sua conexão com as demais entidades e, tam-
bém, o seu desempenho. Constitui-se em uma pesquisa exploratório-descritiva 
que utiliza o método do estudo de caso, com instrumentos de coletas de dados 
primários e secundários. Os resultados evidenciam a importância do Terceiro 
Setor na sociedade, ao qual se insere a ADAU como entidade relevante para 
a busca da solução dos problemas sociais da região do Alto Uruguai gaúcho. 
O estudo identificou, também, que um dos principais desafios da organização 
pesquisada para garantir sua manutenção e sustentabilidade concerne à sua 
articulação com os demais setores, principalmente para diversificar sua fonte 
de recursos e garantir a qualidade dos serviços prestados à comunidade.
Palavras-chave: Terceiro Setor. Sustentabilidade. Desafios. ADAU. 

ABSTRACT: This article aims to discuss the role of the non-profit-organi-
zations in order to solve social problems and some challenges to their future. 
The theoretical support indicates concepts about this kind of organization 
and their emergence, also presenting some aspects that differentiate if from 
the other sectors of the economy. The paper deals with the non-governmental 
organizations relationship with the sector of the economy, including ways to 
improve their connection with the other entities and also their performance. 
It constitutes in an exploratory-descriptive research that uses the case-study 
method, with primary and secondary data collection instruments. The results 
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point out evidence the Third Sector importance in the society, which includes 
the ADAU as a relevant entity in seeking for solution of Alto Uruguai gaúcho’s 
social problems. The study also identified that the one of the main challenges 
of the organization studied to guarantee its maintenance and sustainability is 
related to its articulation with the other sectors, mainly to diversify its source 
of resources and guarantee the quality of the services given to the community. 
Keywords: Third Sector. Sustainability. Challenges. ADAU.

Introdução

Com a Globalização, o mundo, de certa 
forma, encolheu e as relações sociais e de 
negócios ficaram mais estreitas. A rapidez no 
desenvolvimento econômico e tecnológico 
da sociedade deixou uma gama de exclusão 
e abandono cada vez maior e mais enraizada, 
principalmente em países com menor grau de 
desenvolvimento sócio-econômico. 

Em decorrência dos inúmeros problemas 
sociais advindos com a era digital, observa-se 
a emergência do Terceiro Setor em resposta 
à necessidade de uma possível solução para 
esta situação. É evidente que, para sobreviver, 
as organizações sem fins lucrativos que com-
põem o Terceiro Setor precisam se utilizar de 
ferramentas gerenciais modernas, bem como 
desenvolver estratégias sustentáveis e que 
contemplem o longo prazo.

Este trabalho tem como objetivos apre-
sentar algumas informações acerca da 
emergência do Terceiro Setor em âmbito na-
cional, descrevendo algumas características 
e aspectos relevantes para a sustentabilidade 
das organizações a ele pertencentes. Com o 
intuito de apresentar informações práticas, o 
artigo realiza o estudo de caso de uma entida-
de do Terceiro Setor, a ADAU – Associação 
dos Deficientes Físicos do Alto Uruguai, do 
município de Erechim/RS.

Para sistematizar o estudo, o mesmo está 
dividido em seções: o referencial teórico 
referente os setores da economia; material 

e método empregados para a realização da 
pesquisa, estudo do caso da ADAU, e as 
considerações do trabalho.

Relação entre os setores da 
economia

A expressão Terceiro Setor ainda é pouco 
utilizada no Brasil. Segundo Ioschpe et al. 
(2005) ela foi traduzida do inglês (third sec-
tor) e faz parte do vocabulário sociológico 
corrente nos Estados Unidos, onde costuma 
ser usada paralelamente a outras expressões, 
sendo que duas se destacam: (a) as “organi-
zações sem fins lucrativos” (non profit orga-
nizations), significando um tipo de instituição 
cujos benefícios financeiros não podem ser 
distribuídos entre seus diretores e associa-
dos; (b) as “organizações voluntárias”, num 
sentido complementar à primeira. Se o lucro 
não é permitido e se estas não resultam de 
uma ação governamental, então sua criação 
supõe-se seja resultado da vontade de seus 
fundadores. Assim, sua duração no tempo 
estaria garantida graças, basicamente, a um 
conjunto complexo de adesões e contribui-
ções voluntárias. 

Ioschpe et al. (2005) apontam, ainda, que 
da Europa continental vem o predomínio da 
expressão “organizações sem fins lucrativos” 
(ONGS), cuja origem está na nomenclatura 
do sistema de representações das Nações 
Unidas. Formulando ou buscando projetos 
em âmbito não-governamental, as ONGs 
européias procuraram parceiros mundo afora 
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e acabaram por fomentar o surgimento de 
ONGs nos continentes do hemisfério sul. 
Ainda que designe uma característica geral do 
campo em questão que é justamente sua natu-
reza não-governamental, o termo “ONG”, no 
Brasil, está mais associado a um tipo particu-
lar de organização, surgida a partir da década 
de 1970, no âmbito do sistema internacional 
para cooperação e desenvolvimento.

Havendo um “Terceiro Setor”, pressupõe-
se sua co-existência com pelo menos outros 
dois. O “Primeiro Setor”, composto pelo 
governo e suas instituições, o que ficaria 
caracterizado pelo público e estatal. O “Se-
gundo Setor” compreenderia o mercado, ou 
seja, privado. Já o Terceiro Setor, é composto 
por instituições públicas, porém privadas 
(IOSCHPE ET AL., 2005).

Um conceito esclarecedor para o termo 
“Terceiro Setor” é oferecido por Fernandes 
(1996), que entende que este é composto 
por organizações sem fins lucrativos, cria-
das e mantidas pela ênfase na participação 
voluntária, num âmbito não-governamental, 
dando continuidade às práticas tradicionais 
da caridade, da filantropia e do mercado, 
expandindo o seu domínio para outros do-
mínios. Isto seria possível, sobretudo graças 
à incorporação do conceito de cidadania e de 
suas múltiplas manifestações na sociedade 
civil.

O objetivo principal das organizações não 
governamentais concentra-se na superação 
dos problemas sociais. Porém, Prahalad 
(2005) aponta que o esforço isolado das 
ONGs não é suficiente para erradicar a pobre-
za e solucionar os problemas sociais. Portan-
to, não se obtém os resultados esperados se 
não se observar a realidade da população que 
se pretende ajudar; o mesmo se aplica para o 
mercado consumidor que se objetiva atingir.

Prahalad (2005) entende que é necessário 
parar de pensar nos pobres como vítimas, ou 
como um fardo. Segundo ele, reconhecê-los 
como empreendedores incansáveis, criativos 

e consumidores conscientes de valor, conduz 
a um mundo totalmente novo e repleto de 
oportunidades para indivíduos e organiza-
ções. 

Outro aspecto importante concerne à 
cooperação entre as organizações. Casarotto 
Filho e Pires (2001) e Urani, Cocco e Galvão 
(1999) destacam que as empresas presentes 
em regiões específicas, como o Norte da Itália 
ou Arco Alpino, possuem formas organiza-
cionais distintas das grandes organizações, 
entre elas o re-ordenamento entre produção, 
território e questões públicas; a atuação em 
rede e o empresariamento coletivo.

Se no plano econômico as mudanças são 
profundas, no plano social, por sua vez, novas 
formas de regulação aparecem, tendo como 
ênfase a parceria entre os diferentes enclaves 
sociais (Estado, mercado e sociedade civil), 
na busca de soluções para os impasses ge-
rados pelo sistema capitalista (desemprego, 
exclusão, violência, etc.). Além disso, tanto 
no campo teórico quanto prático ocorrem o 
fortalecimento e a legitimação de iniciativas 
da sociedade civil que busca articular as 
esferas econômica e social e propõe novas 
alternativas de desenvolvimento. Tais ini-
ciativas são promovidas por cooperativas, 
ONGs, associações, fundações, organizações 
de micro-crédito, movimentos sociais e ou-
tros (ANDION, 2003).

Para compreender as mudanças, é im-
portante destacar os conceitos-chave que 
caracterizam e delimitam a noção de desen-
volvimento na atualidade: sustentabilidade, 
que dá origem ao termo desenvolvimento 
durável ou sustentável; território, base da no-
ção de desenvolvimento local; participação 
cidadã, que favorece a inclusão da socieda-
de civil como protagonista do processo de 
desenvolvimento e o desenvolvimento com 
base em valores, que implica atrelar os fins 
econômicos do desenvolvimento à proteção 
de bens e valores sociais, políticos, culturais 
e ambientais (ANDION, 2003).
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O adjetivo sustentável fornece ao desen-
volvimento uma caracterização bastante am-
pla, transcendendo a perspectiva meramente 
econômica, que prevalecia anteriormente. 
Sachs (2000) destaca que o conceito de 
desenvolvimento sustentável revela as inter-
dependências entre diferentes dimensões da 
realidade social e, por isso, exige abordagem 
pluridisciplinar. Em seus critérios de susten-
tabilidade, o autor inclui as dimensões social, 
cultural, ecológica/ambiental, territorial, eco-
nômica e política (nacional e internacional).

Segundo Sachs (2000), as estratégias de 
desenvolvimento sustentável não podem ser 
impostas de cima para baixo. Devem ser 
concebidas e aplicadas em conjunto com a 
população, ajudadas por políticas eficazes 
de responsabilização. Destaca-se, também, 
o papel do território e da comunidade local 
no processo de desenvolvimento, em que a 
interação com o local visa trabalhar as po-
tencialidades internas da região. A análise do 
enraizamento das atividades produtivas no 
território é um tema que emerge com bastante 
força, por meio de pesquisas desenvolvidas 
em novos campos interdisciplinares tais 
como: a sociologia econômica, a economia 
geográfica e a geografia sócio-econômica 
(ANDION, 2003). 

O espaço local contém o passado (histó-
ria), mas também as possibilidades futuras 
de construção de uma nova realidade, a 
partir da participação dos atores e do uso 
dos próprios recursos existentes no local (de-
senvolvimento endógeno). Para Abramovay 
(2003), a noção de sistema econômico local 
não significa autarquia ou isolamento, mas 
abertura de novas oportunidades com base 
no aperfeiçoamento do tecido institucional 
de cada região.

O desenvolvimento endógeno configura-
se numa estratégia de ação, uma vez que as 
comunidades locais possuem uma identidade 
própria. Isso as leva a assegurar o seu desen-

volvimento, com o fortalecimento de suas 
capacidades, de modo que tenham condições 
de competir com organizações externas, evi-
tando que estas limitem suas potencialidades 
de atuação (BARQUERO, 2001).

Pelo menos três dimensões podem ser 
identificadas nos processos de desenvolvi-
mento endógeno: econômica, caracterizada 
por um sistema específico de produção capaz 
de assegurar aos empresários locais o uso 
eficiente dos fatores produtivos e a melhoria 
dos níveis de produtividade para lhes garantir 
a competitividade; sócio-cultural, nesta os 
atores econômicos e sociais se integram às 
instituições locais e formam um denso siste-
ma de relações, que incorpora os valores da 
sociedade ao processo de desenvolvimento; 
política configura-se nas iniciativas locais, 
possibilitando a criação de um entorno local 
que incentiva a produção e favorece o de-
senvolvimento sustentável (BARQUERO, 
2001).

O foco no local não significa o fechamen-
to para outras escalas de realidade (regional, 
nacional, global). As vantagens da proximi-
dade e as ligações do tipo local só podem 
produzir efeitos positivos se forem abertas 
ao mundo exterior (ANDION, 2003).

Os modelos de regulação keynesia-
nos, como o protecionismo econômico, a 
previdência, os benefícios sociais e os in-
vestimentos públicos, fez com que alguns 
dos mecanismos de regulação conduzidos 
pelo Estado fossem transferidos para outras 
esferas, em que a esfera econômica se mun-
dializa cada vez mais, enquanto a social se 
torna mais local (ANDION, 2003). Ainda, 
a noção de sustentabilidade fornece ao de-
senvolvimento uma perspectiva pluralista, 
visando muitos objetivos. Os critérios de 
sustentabilidade transcendem a perspectiva 
econômica e incluem, também, aspectos 
sociais, culturais, ecológicos, ambientais, 
territoriais e políticos como sendo alvo de 
ações de desenvolvimento. 



ASPECTOS RELATIVOS À SUSTENTABILIDADE NO TERCEIRO SETOR: O CASO DA ADAU

PERSPECTIVA, Erechim. v.35, n.130, p. 49-62, junho/2011 53

Casarotto Filho e Pires (2001) destacam o 
papel das redes como facilitadoras do desen-
volvimento sustentável. Em suas tipologias, 
destacam: a) redes entre empresas: conjunto 
de empresas entrelaçadas por relacionamen-
tos formais ou negociais, circunscritos ou 
não a uma região; b) consórcio de empresas: 
empresas entrelaçadas por laços formais 
de cooperação, normalmente circunscrita a 
uma região; c) pólo: concentração regional 
de empresas voltadas para um mesmo seg-
mento de produtos; d) cluster (aglomeração 
competitiva): pólo consolidado, organizado 
e estruturado, onde há forte interação entre 
empresas; e) sistema produtivo local (sistema 
econômico local): região fortemente estru-
turada, contendo um ou mais clusters, com 
planejamento territorial e com alta interação 
público-privada, respeitando a cultura e com 
objetivo de garantir qualidade de vida aos 
habitantes. Para Abramovay (2003), estas 
recomendações práticas são preciosas para 
a implantação de redes de desenvolvimento 
local. 

É a natureza das ligações que unem os 
atores que determina sua eficácia produtiva 
e que permite reconhecer o caráter local 
do desenvolvimento. O desenvolvimento, 
portanto, não se constrói apenas a partir de 
uma vontade explícita dos atores ou de um 
desejo de transformação, ele está diretamente 
relacionado com a densidade das redes que se 
formam no âmbito local (ANDION, 2003).

Visando identificar o tipo de racionalidade 
existente em organizações produtivas, Serva 
(1997) propõe, nessa dimensão, a análise dos 
espaços de reflexão coletiva, onde os atores 
envolvidos discutem e participam da for-
mulação dos objetivos e estratégias da rede. 
Podem, também, ser observados os processos 
internos de gestão, visando avaliar o grau de 
participação presente na gestão cotidiana da 
rede, com destaque para: tomada de decisão; 
mecanismos de controle; resolução de confli-
tos; hierarquia/normas e comunicação.

Para a efetividade da ação nas redes na 
promoção do desenvolvimento local susten-
tável, Sachs (2000) define alguns critérios 
de sustentabilidade: a) social: alcance de 
patamar razoável de homogeneidade social, 
qualidade de vida e igualdade; b) cultural: 
mudanças no interior da comunidade, capa-
cidade de elaboração de projeto endógeno e 
aberto ao mundo; c) ecológica: preservação 
e utilização racional dos recursos naturais; 
d) ambiental: respeito e realce à capacidade 
de autodepuração dos ecossistemas naturais; 
e) territorial: melhoria dos ambientes rurais 
e urbanos e superação das desigualdades 
regionais; f) econômico: desenvolvimento 
econômico inter-setorial equilibrado, segu-
rança alimentar, capacidade de modernização 
contínua; g) política (nacional): democracia 
definida com respeito aos direitos humanos, 
capacidade do Estado de implementar proje-
tos nacionais, em conjunto com empreende-
dores; h) política (internacional): capacidade 
de interação com organismos nacionais e in-
ternacionais na proteção dos interesses locais, 
nacionais e globais, por meio de mecanismos 
cooperativos, que possibilitem a criação de 
projetos de desenvolvimento sustentável de 
caráter mais amplo.

Como papel complementar aos projetos 
de desenvolvimento local, Urani, Cocco e 
Galvão (1999) destacam a importância do 
empresário-político, presente nos distritos 
industriais da Terceira Itália. O empresário-
político serviria como agente articulador, 
em que seu papel é eminentemente político. 
Neste sentido, a cooperação é um elemento de 
criatividade e um tipo de intervenção dentro 
da composição da cooperação do trabalho 
para acrescentar a qualidade produtiva em 
todos os sentidos.

Como faz parte de um ambiente com-
plexo, alguns desafios se apresentam para o 
futuro das organizações não governamentais 
e que buscam impulsionar o desenvolvimento 
local e de forma sustentada, em que Ioschpe 
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et al. (2005) destacam quatro. O primeiro 
desafio corresponde à sua legitimidade, em 
que internacionalmente é necessário eliminar 
algumas barreiras no que tange à legislação 
para a regulamentação e funcionamento das 
organizações sem fins lucrativos, e que estas 
deixem de ser vistas como oportunidades para 
fraudes tributárias e corrupção. Também é 
necessário que os regulamentos estendam 
o status jurídico às organizações sem fins 
lucrativos e assegurem a elas e a seus con-
tribuintes condições tributárias favoráveis e 
simplificadas, exigindo em troca a transpa-
rência contábil.

O segundo desafio concerne à própria efi-
ciência, em que as organizações do Terceiro 
Setor têm a necessidade de demonstrar toda 
a capacidade e competência do setor. Neste 
aspecto, destaca-se a necessidade de gestores 
capacitados para oferecer serviços de alto 
nível à comunidade, o que por sua vez exige 
condições de infra-estrutura adequadas e 
planos que contemplem o longo prazo (IOS-
CHPE ET AL., 2005).

O terceiro desafio diz respeito à sustenta-
bilidade das organizações do Terceiro Setor, 
sobretudo sob o ponto de vista financeiro. 
Muitas organizações surgiram como meros 
esforços pessoais ou graças ao apoio inicial 
de doadores estrangeiros, públicos ou pri-
vados. O aumento na quantidade de orga-
nizações e os cortes da assistência externa 
provocaram um duplo problema, em que mais 
instituições disputam uma quantidade menor 
de recursos. Dessa forma, é necessário buscar 
outras fontes de recursos (diversificação), em 
que governos, setor privado e sociedade civil 
(pobres e ricos) têm a capacidade e obrigação 
de participar, seja com capital financeiro 
(doações) ou com capital humano (trabalho).

O quarto desafio proposto pelos auto-
res corresponde à colaboração, seja com 
o Estado, com o setor empresarial ou com 
as demais instituições de seu próprio setor. 

Neste aspecto, Ioschpe et al. (2005) apontam 
a necessidade da colaboração entre os setores 
para a sua eficiência e solução dos problemas 
sociais, sendo que os pré-requisitos para a 
colaboração seriam a capacitação e a recepti-
vidade para o diálogo, para as transformações 
tecnológicas e mutações sociais que ocorrem 
de forma sistêmica. 

Para a superação destes desafios, é in-
dispensável que as comunidades participem 
do  desenvolvimento de governança de nível 
local e que as lideranças exerçam o seu papel, 
fazendo a conexão entre as organizações do 
Terceiro Setor, o Estado e o setor privado. Isto 
implica na articulação, cooperação e troca de 
informações entre os três setores.

A efetividade do desenvolvimento local 
sustentável reside na capacidade de uma re-
gião possuir um modelo de desenvolvimento 
próprio, de dentro para fora, atendendo aos 
valores e princípios da sociedade da região. 
As relações com o ambiente externo servem 
de fonte de aprendizado para as comunidades, 
e o fato destas estarem inseridas em uma es-
cala global possibilita seu desenvolvimento 
com mais sustentabilidade e preservação ao 
longo do tempo.

	

Material e método

O desenvolvimento do quadro teórico 
procura demonstrar a ligação existente entre 
os três setores da economia e no que tange à 
importância do Terceiro Setor para a solução 
dos problemas sociais, assim como sua co-
existência com o setor governamental e em-
presarial. São três setores inter-relacionados e 
complementares e, conforme lembra Whetten 
(1989), é necessária sensibilidade ao contexto 
para uma compreensão mais detalhada, uma 
vez que são conceitos diferentes, mas que 
tratam de setores inter-dependentes.

Esta pesquisa constitui um estudo de caso, 
a qual investiga uma determinada situação 
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dentro do contexto em que ela ocorre, apre-
sentando maior foco na compreensão dos 
fatos que na sua quantificação (YIN, 2005; 
MARTINS, 2006). A pesquisa pode ainda ser 
caracterizada como estudo não-experimental 
ou ex-post facto, pois não é possível mani-
pular as variáveis e não é efetuada escolha 
aleatória dos sujeitos e condições do estudo 
(KERLINGER, 1980). O trabalho utilizou 
instrumentos de coleta de dados de origem 
secundária: documentos, livros e artigos; 
e primárias: representadas por entrevistas 
semi-estruturadas realizadas pessoalmente, 
com dirigentes de uma das principais empre-
sas do Terceiro Setor erechinense: a ADAU 
(Associação dos Deficientes Físicos do Alto 
Uruguai). 

Os dados primários foram analisados por 
meio da técnica de análise qualitativa, que 
segundo Bardin (1995) não representa apenas 
uma forma de observar informações, mas sim 
um conjunto de técnicas destinadas a extrair 
conhecimentos de uma determinada mensa-
gem. No que concerne aos dados secundários, 
utilizou-se a técnica da análise documental 
para se obter as informações necessárias para 
a concretização da pesquisa. 

O Terceiro Setor no Brasil e a ADAU

Conforme dados do Sistema de Apoio 
Institucional (SIAI), atualmente o Terceiro 
Setor Brasileiro é composto por mais de 275 
mil Sociedades Civis, sendo responsável por 
cerca de 1,5% do PIB do país, muito pouco 
se comparado com os 35% que representa 
nos Estados Unidos, 38% na Itália e Canadá 
e os 42% na França e Japão. Outro dado 
preocupante concerne à situação legal destas 
entidades, em que estimativas dão conta de 
que 95% das entidades do Terceiro Setor bra-
sileiro apresentam irregularidades ou estão 
ilegais (SIAI, 2009).

A Associação dos Deficientes Físicos do 
Alto Uruguai – ADAU está localizada em 

Erechim/RS. A instituição iniciou sua traje-
tória no município no ano de 1984, pela ini-
ciativa da Unidade de Congregação das Irmãs 
Maria Auxiliadora onde nasceu o primeiro 
Encontro da Fraternidade Cristã de Doentes 
e Deficientes – FCD. A partir de 1993, com 
cunho técnico-científico e jurídico, a FCD 
cedeu lugar à ADEFE – Associação dos 
Deficientes Físicos de Erechim, tornando-
se uma entidade em prol dos interesses das 
pessoas com deficiência, e não mais apenas 
uma entidade caritativa.

No dia 26 de setembro de 1998, uma nova 
alteração estatutária aconteceu promovida 
pela Assembléia Geral Extraordinária, em 
razão da grande procura de deficientes da 
região no Alto Uruguai. Tendo a atuação da 
associação, uma abrangência maior do que 
a esperada inicialmente, a ADEFE passou 
então a denominar-se ADAU, Associação 
dos Deficientes Físicos do Alto Uruguai, 
adequando a nova nomenclatura aos interes-
ses da região, que compreende cerca de 30 
municípios e 200 mil habitantes.

A ADAU tem suas diretrizes e objetivos 
formalizados e muito claros. Seu negócio é 
“Integração e cidadania gerando qualidade 
de vida”. Para atuar na entidade são neces-
sárias algumas competências humanas. Sua 
missão é “Atuar como entidade facilitadora 
na melhoria da qualidade de vida dos asso-
ciados; promovendo sua integração social 
e qualificação profissional, com princípios, 
ética e amor”. Os princípios que norteiam as 
atividades da entidade são: Ética, Profissio-
nalismo, Respeito às diferenças, Integração, 
Cidadania, Amor, Imagem Institucional, 
Dedicação, Motivação, Organização e Co-
operação.

A ADAU presta assistência a mais de 430 
pessoas na região Alto Uruguai do Rio Gran-
de do Sul, desenvolvendo vários projetos de 
inclusão social dos portadores de necessi-
dades especiais, incluindo o atendimento às 
famílias dos deficientes físicos. A entidade 
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compartilha a idéia que os pais são os mais 
duradouros mestres de seus filhos, mas que, 
por razão sócio-econômica, história de vida, 
baixa auto-estima, falta de conhecimentos, 
imobilidade social, entre outros fatores, os 
impedem de realizar sua principal tarefa 
educativa – formar cidadãos. 

No que concerne ao desenvolvimento 
do trabalho de assistência, um aspecto im-
portante diz respeito ao apoio familiar ao 
portador da necessidade. Segundo relata o 
presidente da Associação, que também é 
portador de necessidades especiais, uma das 
primeiras e maiores barreiras encontradas é 
o preconceito por parte da própria família do 
deficiente físico.

Para a realização do trabalho, são neces-
sários recursos humanos e financeiros. Estes 
são obtidos por meio das seguintes interfaces 
e parcerias estabelecidas pela associação:

•	 Prefeitura Municipal – Secretaria 
Municipal de Educação, Secretaria 
de Assistência Social e Habitação e 
Conselho Municipal de Assistência 
Social – os recursos são repassados 
mensalmente e devem ser destinado 
ao pagamento do aluguel, luz, água, 
telefone, IPTU, segurança e o trans-
porte dos associados.

•	 URI – Universidade Regional In-
tegrada do Alto Uruguai e Missões  
- Cursos de Psicologia e Biologia 
(estágios); 

•	 Hospital de Caridade – atendimento 
à saúde; 

•	 Centro de Educação Popular – Projeto 
Fome Zero, que consiste em 30 ces-
tas básicas mensais distribuídas pelo 
governo federal aos assistidos

•	 Projeto Mesa Brasil – Projeto de Se-
gurança Alimentar e Nutricional do 
serviço Social do Comércio (SESC) 
que realiza distribuição de alimentos. 

Os alimentos são distribuídos a en-
tidades cadastradas, com prioridade 
para as mais carentes. O Projeto não 
fornece a refeição completa, apenas 
a complementa e reforça, somando 
valor nutricional (SESC, 2011).

•	 Judiciais – Repasse de recursos pelo 
Fórum de Erechim - Penas alter-
nativas em dinheiro, cestas básicas 
ou prestação de serviços, conforme 
decisão judicial.

•	 Promoções e eventos realizados 
pela entidade, conforme cronograma 
anual;

•	 Pedágios (Pedágio das Rosas) – pe-
dágio realizado todos os anos na vés-
pera do dia das mães, o qual arrecada 
recursos por meio da venda de rosas.

•	 Doações de pessoas físicas e jurídicas 
que podem ser realizadas diretamente 
para a entidade por meio de depósitos 
bancários;

•	 Doação de pessoas físicas e jurídicas 
deduzidas do imposto de renda, as 
quais são repassadas ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (COMDICAE) de 
Erechim, que repassa os recursos às 
entidades.

	
A associação trabalha em um projeto de 

construção de sua sede própria. No dia 27 de 
setembro de 2008 foi aprovado, pelo prefeito 
e vereadores, a doação de um terreno para a 
construção de uma sede própria para a asso-
ciação,  com boa localização e estando apta 
a atender às necessidades dos associados; 
o local,  com 2.294m²,  localiza-se na Rua 
Anita Garibaldi. Com uma estrutura com-
pleta, o projeto da nova sede da ADAU con-
tará com sede administrativa, oficinas, salas 
para cursos, fisioterapia, enfim, atividades 
que possam ser desenvolvidas pelas pessoas 
portadoras de necessidades especiais.
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Dentre as principais dificuldades encon-
tradas pela ADAU para prestar seus serviços 
à comunidade, destacam-se: (i) a falta de 
voluntários para desenvolver as atividades 
junto à entidade; (ii) a obtenção de recursos 
financeiros para sustentação dos projetos; 
e (iii) a necessidade de um espaço físico 
maior e adequado às suas necessidades, pois 
atualmente conta com apenas 150m² de área 
para todas as atividades que desenvolve. 
O presidente da associação salienta que a 
ADAU possui projeto para a construção de 
sua nova sede, com uma estrutura completa, 
onde poderão ser desenvolvidos inúmeros 
trabalhos. Porém, o presidente destaca que o 
projeto está em andamento há cerca de quatro 
anos, sendo que encontra alguns entraves 
burocráticos para sua concretização.

A ADAU aceita doações de alimentos, 
roupas, calçados, brinquedos, móveis usados 
e recursos em dinheiro, que são todos destina-
dos aos associados, seguindo alguns critérios 
para a sua distribuição. Também, em um 
futuro próximo, a entidade espera contar com 
a colaboração da comunidade regional para a 
construção de sua nova sede; a entidade está 
sempre disponível para receber doações e a 
colaboração de pessoas que queiram dedicar 
parte de seu tempo em benefício dos porta-
dores de necessidades especiais.

Considerações

A análise da situação da ADAU aponta 
para a importância da associação no auxílio 
dos portadores de deficiências físicas da Re-
gião Alto Uruguai. O empenho da entidade 
para com os portadores de necessidades es-
peciais da comunidade mostra-se relevante, 
proporcionando a reintegração desses indiví-
duos no convívio social e contribuindo para 
o resgate de sua cidadania. 

No que se refere às três dimensões des
critas por Barquero (2001), tratando do 

crescimento endógeno – econômico, sócio-
cultural e político – é possível apresentar 
algumas considerações. Sob o ponto de vista 
econômico, embora a ADAU não constitua 
uma entidade com fins lucrativos, a mesma 
necessita buscar recursos financeiros e hu-
manos para manter suas atividades. Neste 
sentido, a entidade “concorre” com outras 
instituições locais que disputam (e algu-
mas vezes compartilham) as contribuições 
realizadas por pessoas físicas e jurídicas e, 
também, o trabalho dos voluntários. Como 
estes recursos são limitados, a ADAU (a 
exemplo das demais instituições) apresenta 
a necessidade de realizar o máximo com os 
recursos que lhe cabem.

Acerca da segunda dimensão, sócio-
cultural, a ADAU busca constantemente 
manter e estreitar as relações com as demais 
entidades locais, especialmente com as de 
caráter público (prefeituras e fórum) e fi-
lantrópico (universidade e hospital). Estas 
relações são fundamentais, uma vez que elas 
sustentam grande parte das atividades e, em 
alguns casos, são as únicas que prestam ser-
viços específicos (por exemplo, atendimento 
fisioterápico gratuito).

A terceira dimensão, política, apresenta 
um desenvolvimento significativo, pois a or-
ganização possui relacionamentos com várias 
entidades, tais como prefeituras, conselhos 
comunitários, associações, universidade, 
hospitais, fórum, pessoas físicas e jurídicas. 
Das três dimensões apontadas por Barquero 
(2001), esta parece ser a que melhor pode 
ser trabalhada, uma vez que a ADAU se 
mostra capacitada para desenvolver suas 
atividades internamente, podendo melhorar 
a sua relação com o ambiente externo. Isto 
oferece a possibilidade de maior reconheci-
mento perante a sociedade local, facilitando 
a atração de recursos financeiros e humanos 
(voluntariado) para a manutenção e amplia-
ção do trabalho assistencial.
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No que tange aos critérios de sustentabi-
lidade de Sachs (2000), aplicáveis à ADAU, 
a entidade apresenta algumas características 
importantes. Sob o critério social, conhe-
cendo a realidade de cada um dos assistidos, 
a associação possui critérios bem definidos 
para a realização dos trabalhos assistenciais, 
distribuindo os recursos arrecadados ou pres-
tando assistência prioritariamente às pessoas 
que apresentam maior necessidade.

Acerca do critério cultural, a ADAU de-
senvolve alguns projetos que buscam inserir 
os assistidos no meio social, por meio de 
oficinas de música para os assistidos. Tam-
bém conta com uma equipe de basquete dos 
cadeirantes, que participa de competições 
regionais, estaduais e também nacionais. Es-
tes projetos, dentre outros, são fundamentais 
para a re-inserção dos indivíduos no meio 
social.

A entidade também presta importante 
contribuição sob o ponto de vista ecológico e 
ambiental. Alguns dos materiais arrecadados 
seriam, normalmente, destinados ao lixo. 
Por meio do artesanato, alguns materiais são 
aproveitados para confecção de peças que 
posteriormente são vendidas. Este trabalho 
apresenta pelo menos três aspectos positivos: 
(a) evita que materiais aproveitáveis sejam 
destinados ao lixo; (b) proporciona uma for-
ma de ocupação das pessoas, melhorando sua 
auto-estima; (c) constitui uma fonte de renda 
a partir do trabalho dos assistidos.  

Referindo-se ao aspecto da territoria-
lidade, o trabalho da ADAU não consiste 
em melhorar ambientes rurais e urbanos. 
Porém, por meio dos projetos desenvolvi-
dos, da assistência via distribuição de cestas 
de alimentos, roupas, calçados, brinquedos, 
móveis etc. e das visitas às residências dos 
assistidos, a instituição resgata um pouco o 
sentimento de pertencimento a uma socieda-
de, contribui para a melhoria nas condições 
de vida e, consequentemente, do ambiente 
em que as pessoas vivem.

A parte econômica é sempre crítica para 
qualquer organização. Sob este aspecto, a 
ADAU, como representante do Terceiro Se-
tor, apresenta relacionamento com agentes 
do Primeiro e Segundo Setores regionais. 
A entidade se relaciona com agentes gover-
namentais municipais e regionais, os quais 
contribuem com recursos (principalmente 
financeiros) para o custeio de parte das ativi-
dades. Também mantém contatos com asso-
ciações, conselhos, pessoas jurídicas e físicas 
que, ou contribuem com recursos (financeiros 
e outras doações) ou como voluntariado.

Os aspectos políticos (nacional e interna-
cional) são os que envolvem todos os demais, 
pois uma organização não sobrevive isolada 
do ambiente em que está inserida, cada vez 
mais sofrendo influências do cenário nacional 
e internacional. Assim, cabe destacar que as 
atividades desenvolvidas pela ADAU contam 
com a utilização de recursos de entidades e 
programas/projetos de cunho federal, mas 
com atuação regional, tais como o Programa 
Bolsa Família (Governo Federal) e o Projeto 
Mesa Brasil (SESC), os quais, juntamente 
com as demais atividades da ADAU, visam 
contribuir para a melhoria das condições de 
vida das pessoas/famílias assistidas.

Como todas as organizações não gover-
namentais que buscam impulsionar o de-
senvolvimento local e de forma sustentada, 
a ADAU tem alguns desafios a enfrentar. 
Conforme destacado por Ioschpe et al. 
(2005), o primeiro desafio corresponde à sua 
legitimidade, em que é necessário eliminar 
algumas barreiras no que tange à legislação 
para a regulamentação e funcionamento das 
organizações sem fins lucrativos, e que estas 
deixem de ser vistas como oportunidades para 
fraudes tributárias e corrupção. 

Também é necessário que os regulamen-
tos estendam o status jurídico às organiza-
ções sem fins lucrativos e assegurem a elas 
e a seus contribuintes condições tributárias 



ASPECTOS RELATIVOS À SUSTENTABILIDADE NO TERCEIRO SETOR: O CASO DA ADAU

PERSPECTIVA, Erechim. v.35, n.130, p. 49-62, junho/2011 59

favoráveis e simplificadas, exigindo em troca 
a transparência contábil. Assim como as de-
mais empresas, no Brasil ainda se verificam 
muitos entraves e excesso de procedimentos 
burocráticos para a gestão de organizações, 
captação e aplicação e até mesmo para doa-
ção de recursos.

O segundo desafio concerne à própria 
eficiência, em que as organizações do Ter-
ceiro Setor têm a necessidade de demonstrar 
toda a capacidade e competência do setor. 
Neste aspecto, destaca-se a necessidade de 
gestores capacitados para oferecer serviços 
de alto nível à comunidade, o que por sua vez 
exige condições de infra-estrutura adequadas 
e planos que contemplem o longo prazo 
(IOSCHPE ET AL., 2005). O Brasil ainda 
não conta com recursos humanos capacitados 
em quantidade suficiente para atuarem no 
Terceiro Setor. Além disto, como o país ain-
da não pode ser considerado desenvolvido, 
ainda há muito por fazer em termos sociais 
e, como os três setores sofrem com a falta de 
recursos, permanecem muitas lacunas onde 
os direitos e deveres de cada um não estão 
claramente definidos.

O terceiro desafio diz respeito à sustenta-
bilidade das organizações do Terceiro Setor, 
sobretudo sob o ponto de vista financeiro. 
Muitas organizações surgiram como meros 
esforços pessoais ou graças ao apoio inicial 
de doadores estrangeiros, públicos ou pri-
vados. O aumento na quantidade de orga-
nizações e os cortes da assistência externa 
provocaram um duplo problema, em que mais 
instituições disputam uma quantidade menor 
de recursos. Dessa forma, é necessário buscar 
outras fontes de recursos (diversificação), em 
que governos, setor privado e sociedade civil 
(pobres e ricos) têm a capacidade e obrigação 
de participar, seja com capital financeiro 
(doações) ou com capital humano (trabalho). 
Neste campo, a ADAU “disputa” recursos 
com outras entidades que, em alguns casos, 
têm prioridade para a destinação dos recur-

sos, ou seja, os recursos não são distribuídos 
de forma homogênea entre as entidades.

O quarto desafio proposto pelos auto-
res corresponde à colaboração, seja com 
o Estado, com o setor empresarial ou com 
as demais instituições de seu próprio setor. 
Neste aspecto, Ioschpe et al. (2005) apontam 
a necessidade da colaboração entre os setores 
para a sua eficiência e solução dos problemas 
sociais, sendo que os pré-requisitos para a 
colaboração seriam a capacitação e a recepti-
vidade para o diálogo, para as transformações 
tecnológicas e mutações sociais que ocorrem 
de forma sistêmica. Este ponto é importante 
para definir quais são as responsabilidades 
de cada um e compartilhamento de recursos, 
especialmente conhecimento e tecnologia, 
recursos muitas vezes escassos nas organi-
zações do Terceiro Setor.

O objetivo principal das organizações não 
governamentais concentra-se na superação 
dos problemas sociais. Conforme destacado 
por Prahalad (2005), o esforço isolado das 
ONGs não é suficiente para erradicar a po-
breza e solucionar os problemas sociais. Por-
tanto, não se obtém os resultados esperados 
se não se observar a realidade da população 
que se pretende ajudar; o mesmo se aplica 
para o mercado consumidor que se objetiva 
atingir. Para a superação destes desafios, é 
indispensável que as comunidades participem 
do desenvolvimento de governança de nível 
local e que as lideranças exerçam o seu papel, 
fazendo a conexão entre as organizações do 
Terceiro Setor, o Estado e o setor privado. Isto 
implica na articulação, cooperação e troca de 
informações entre os três setores.

Para a ADAU, uma dificuldade é a não 
participação das demais prefeituras da região 
do Alto Uruguai no provimento de fundos. 
Dos 32 municípios atendidos, apenas a pre-
feitura de Erechim presta auxílio financeiro. 
Portanto, seria importante a participação das 
demais prefeituras com recursos financeiros 
para que a entidade possa dar sequência em 
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seu trabalho. Adicionalmente, seria fun-
damental buscar apoio junto a empresas e 
pessoas físicas de toda a região, uma vez que 
a ADAU constitui um centro de referência 
regional para o tratamento e socialização de 
pessoas com necessidades especiais.

Poder-se-iam implementar projetos es-
pecíficos com o objetivo de captar recursos, 
criando um banco de dados com informações 
pertinentes para auxiliar estes projetos, tais 
como o histórico dos doadores, tanto indiví-
duos como empresas, fazendo um levanta-
mento de possíveis parceiros ou doadores po-
tenciais, etc. Mas a percepção mais latente é a 
de que o grande diferencial está em trabalhar 
os requisitos externos à instituição. Em outras 
palavras, fazer um marketing institucional 
com o objetivo de envolver a comunidade 
com a missão da ONG, extrapolando a idéia 
de poucos para um universo maior.

A efetividade do desenvolvimento local 
sustentável reside na capacidade de uma re-
gião possuir um modelo de desenvolvimento 
próprio, de dentro para fora, atendendo aos 
valores e princípios da sociedade da região. 
As relações com o ambiente externo servem 
de fonte de aprendizado para as comunidades, 
e o fato destas estarem inseridas em uma es-
cala global possibilita seu desenvolvimento 
com mais sustentabilidade e preservação ao 
longo do tempo.

O trabalho desenvolvido pela ADAU na 
região Alto Uruguai do Rio Grande do Sul 
tem se mostrado relevante para amenizar ou 
solucionar alguns problemas relacionados 

aos portadores de necessidades especiais. 
Porém, este trabalho poderia obter resultados 
ainda melhores se a entidade contasse com 
algum profissional com atuação mais forte na 
articulação com os demais setores. Conforme 
Urani, Cocco e Galvão (1999) o empresário-
político serviria como agente articulador, 
em que seu papel é eminentemente político. 
Neste sentido, a cooperação é um elemento de 
criatividade e um tipo de intervenção dentro 
da composição da cooperação do trabalho 
para acrescentar a qualidade produtiva em 
todos os sentidos. 

O trabalho do agente articulador teria 
papel fundamental na articulação da entidade 
com os demais setores. Poderia, também, au-
xiliar na concretização do sonho da entidade, 
que é a construção da sede própria, que está 
sendo buscado há vários anos. Com a nova 
sede, a organização terá mais espaço para a 
realização de suas atividades e não mais terá 
despesas com aluguel. 

Somente o fortalecimento da democracia 
social, com a sociedade civil organizada 
assumindo um papel decisório, abrandando 
o poder da economia de mercado, com sua 
intenção de autonomização econômica e 
macroanonimização cultural, é capaz de criar 
condições concretas para que os obstáculos 
sejam superados e se efetive a mudança espe-
rada (DALLABRIDA, 2000). Considerando 
que o Terceiro Setor é uma área ampla que 
pode ser estudada de diversos modos, espera-
se contribuir para a o desenvolvimento de 
novos trabalhos, bem como inspirar possíveis 
voluntários para o trabalho em prol de uma 
sociedade mais justa e igualitária.
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